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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais... 

 
• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 

Conhecimento do PJERJ 
 

 
Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o artigo “A Natureza Jurídica das 
Taxas de Fiscalização Cobradas por Agências Reguladoras Federais 
Brasileiras” de autoria do advogado Leonardo Ribeiro Pessoa, no 
Banco do Conhecimento do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro. 
Fonte: Serviço de Estruturação do Conhecimento - SEESC 
 

(retornar ao sumário) 
 

                                  Notícias do STF                                                
 
Ajufe recorre ao Supremo para garantir juízes de carreira na 
composição do STJ  
 
A Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe) ajuizou Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4466) no Supremo Tribunal 
Federal na qual contesta a forma de preenchimento dos cargos de 
ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), mais especificamente 
em relação ao um terço de integrantes oriundos dos Tribunais 
Regionais Federais (TRFs). Dos 33 ministros do STJ, 11 são 
provenientes dos TRFs (a segunda instância da Justiça Federal tem 
cinco tribunais no país), mas, segundo a associação de classe, 
advogados e membros do Ministério Público  que compõem esses 
tribunais estão tomando lugar dos juízes federais de carreira no 
Superior Tribunal de Justiça, o que compromete o equilíbrio 
estabelecido na Constituição de 1988 (art. 104). 
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“Na discussão dessa matéria, tem-se argumentado que o advogado e 
o representante do Ministério Público, uma vez ingressados nos 
Tribunais Regionais Federais pelo quinto constitucional, tornam-se 
juízes como os magistrados de carreira, não se admitindo qualquer 
distinção. Daí porque poderiam ascender ao STJ na vaga destinada 
aos integrantes dos TRFs. Esse entendimento, conquanto verdadeiro 
em sua primeira parte, no que diz respeito aos deveres, prerrogativas 
e direitos dos juízes, há de ser interpretado com temperamento, pois a 
origem de advogado ou de membro do MP que ingressou no tribunal 
pelo quinto constitucional acompanha o novo magistrado”, argumenta 
a entidade. 
Leia mais...  
 
Ministro Peluso é contra aplicação da Lei da Ficha Limpa para 
2010 
 
O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar Peluso, 
votou contra a validade da Lei da Ficha Limpa para as eleições deste 
ano. Com isso, o julgamento ficou empatado em 5 a 5. 
 
Peluso também afirmou que o dispositivo da lei que torna inelegível 
político que tenha renunciado ao mandato não pode retroagir. Ou seja, 
não alcança políticos que renunciaram antes da entrada em vigor da 
norma, em junho deste ano. 
 
Ele também reafirmou sua posição, exposta na sessão de quarta-feira, 
de que a tramitação do processo que resultou na Lei da Ficha Limpa 
feriu o devido processo legislativo (parágrafo único do artigo 65 da 
Constituição). 
 
Para Peluso, uma emenda do Senado modificou o tempo verbal de 
diversos artigos do então projeto de lei complementar, alterando o 
mérito dele. Por isso, o texto deveria ter voltado para a Câmara, onde 
iniciou sua tramitação. “A mudança de redação mostrava por si, a 
necessidade de a lei retornar à Câmara”, reiterou. 
 
O ministro afirmou que a  norma prevista no artigo 16 da Constituição, 
segundo a qual uma regra que altera o processo eleitoral somente 
pode valer para as eleições que se realizem pelo menos um ano da 
data de sua vigência, foi formulada para impedir o “dirigismo e o 
casuísmo”. 
 
Ao votar pela aplicação dessa regra constitucional à Lei da Ficha 
Limpa, ele argumentou que uma norma que altera as condições de 
elegibilidade, como é o caso, é a que tem a “maior capacidade de 
atingir a correlação de forças eleitorais, porque altera o elemento mais 
delicado do processo eleitoral, que é o quadro da competição”. 
 
O ministro afirmou ainda que a  determinação da Lei da Ficha Limpa 
que torna inelegível o político que renunciar ao mandato viola vários 
direitos de ordem constitucional, entre eles a proteção da dignidade da 
pessoa humana e a irretroatividade de sanção legal. 
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Segundo ele, a nova lei diz textualmente que o ato de renúncia é uma 
sanção de inelegibilidade, sendo uma norma de caráter penal por 
analogia. Assim, o dispositivo não pode retroagir em respeito ao 
princípio constitucional da não retroatividade das normas de caráter 
penal. 
 
O ministro afirmou ainda ser necessário distinguir, na interpretação da 
Constituição, entre causas de inelegibilidade que independem da 
vontade do agente e as que dependem da vontade do agente e que, 
portanto, ele pode evitar. 
 
Segundo Peluso, uma lei, no sentido estrito, é uma norma que aponta 
para o futuro. “Ela é exatamente o contrário à ideia de alguma norma 
que vai apanhar, no passado, algum fato para qualificá-lo de modo 
negativo”, afirmou. 
 
Para o ministro, uma lei que se destina a apanhar um grupo 
determinado de pessoas significa deixar essas pessoas sem 
alternativa, tornando-as um objeto da ordem jurídica e ferindo o 
princípio constitucional da proteção da dignidade da pessoa humana. 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Após 2006, é possível penhora eletrônica sem o esgotamento das 
vias extrajudiciais na busca de bens  
 
Após a entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, o juiz, ao decidir 
acerca da realização da penhora por meio eletrônico, não pode mais 
exigir a prova, por parte do credor, do esgotamento de diligências na 
busca de bens a serem penhorados. O entendimento foi pacificado 
pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça em mais um 
julgamento realizado sob o rito do recurso repetitivo (artigo 543-C do 
Código de Processo Civil), o que firma a tese para as demais 
instâncias da Justiça brasileira.  
 
No caso em questão, a Caixa Econômica Federal ajuizou ação 
monitória contra uma cliente que aderiu ao “Crédito Direto Caixa”, 
produto oferecido pela instituição para concessão de empréstimos. A 
cliente, citada por meio de edital, não apresentou embargos, nem 
ofereceu bens à penhora, de modo que o juiz de Direito determinou a 
conversão do mandado inicial em título executivo.  
 
O juiz de Direito da 6ª Vara Federal de São Luís indeferiu o pedido de 
penhora on-line, sob o fundamento de que, para a efetivação da 
penhora eletrônica, o credor deve comprovar que esgotou as 
tentativas para localização de outros bens do devedor.  
 
O Tribunal de Justiça do Maranhão manteve o entendimento. “A 
utilização do sistema Bacen Jud com a finalidade de que seja 
determinada penhora de crédito em conta bancária é medida 
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excepcional que, por implicar ruptura do sigilo bancário, somente é 
admitida quando esgotadas as tentativas para localização de outros 
bens do devedor, o que não ocorreu na espécie”, decidiu.  
 
No STJ, a Caixa alegou que, em razão das inovações introduzidas 
pela Lei n. 11.383/06, não há que se falar em necessidade de 
comprovação, por parte do credor, do esgotamento de diligências na 
localização de bens penhoráveis para que seja realizada a penhora 
por meio eletrônico.  
 
Em seu voto, a relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o STJ 
já consolidou entendimento de que a realização da penhora on-line de 
dinheiro depositado ou aplicado em instituição bancária antes da 
entrada em vigor da Lei n. 11.383/06 é medida excepcional. Sua 
efetivação está condicionada à comprovação de que o credor tenha 
tomado todas as diligências no sentido de localizar bens livres e 
desembaraçados de titularidade do devedor.  
 
Entretanto, com a entrada em vigor da referida lei, surgiu uma nova 
orientação jurisprudencial, no sentido de não existir mais a exigência 
da prova, por parte do credor, de esgotamento de vias extrajudiciais 
na busca de bens a serem penhorados. “Com a realização 
preferencial da penhora eletrônica, evita-se oportunizar ao devedor 
frustrar a execução, valendo-se do lapso temporal entre a expedição 
do ofício ao Banco Central do Brasil, cujo conhecimento está ao seu 
alcance, e a efetiva penhora”, afirmou a ministra.  
 
Dessa forma, a relatora determinou o retorno do processo ao Juízo de 
Direito da 6ª Vara Federal de São Luís, onde, afastada a necessidade 
da busca por outros bens, o pedido de realização da penhora pelo 
sistema Bacen Jud deverá ser reapreciado, observando o disposto na 
Resolução n. 61 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a qual 
disciplina o procedimento de cadastramento de conta única. 
Leia mais... 
 
Prazo para recurso conta da chancela do juiz a ato de 
serventuário que gera prejuízo às partes  
 
A  Primeira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  decidiu  que  os 
 atos  do  juiz  que  chancelam   as    irregularidades   dos 
serventuários é que abrem prazo para recursos judiciais, não o ato de 
caráter decisório do servidor em si. A posição foi   firmada conforme o 
entendimento manifestado pelo ministro Luiz Fux, relator do recurso. 
O caso discutiu a determinação   por    parte do auxiliar da Justiça 
para o recolhimento de taxa judiciária para fins de arquivamento.  
 
Para a Turma, o despacho não é apenas mero expediente ordinatório, 
e sim decisão interlocutória, uma vez que gera prejuízo às partes 
envolvidas no processo, sendo cabível a interposição de agravo de 
instrumento a partir   da data    em que é    publicada a decisão do 
magistrado que referendou o ato do serventuário. 
 
No caso analisado, após o ato do serventuário que determinou o 
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recolhimento de R$ 11.869,40 pela baixa na distribuição de  um 
mandado de segurança, a empresa prejudicada pediu a reforma da 
decisão ao juiz. O pedido foi negado   e  a parte   apresentou agravo 
de instrumento contra decisão interlocutória. 
 
No Tribunal, o desembargador relator negou seguimento ao agravo 
por ter sido apresentado fora do prazo, já que seria contra a decisão 
que simplesmente negou o pedido de reconsideração da decisão 
anterior (aquela do serventuário).  
 
A empresa apresentou novo recurso para que o caso fosse analisado 
por um colegiado. A posição foi mantida.  Para  o tribunal, se a 
determinação de pagar as custas processuais vinda do servidor não 
  era   suscetível  de   agravo,  por  ser meramente ordinatória, 
igualmente não era a do magistrado, que a ratificou. Conforme a 
decisão de segundo grau, o    legislador dotou de poderes para 
exararem despachos de rotina os servidores auxiliares do juízo, de 
acordo com a Lei n. 8.952/1994,   que alterou o artigo 162 do CPC 
(dos atos processuais). 
 
A  empresa  prejudicada  recorreu  ao  STJ.  Em  suas  alegações, 
afirmou que os serventuários  podem  praticar  atos  de  mero 
expediente, ordinatórios, sem caráter decisório. Citou, porém, que tal 
ato não  era  somente ordinatório,  mas  impositivo,  já  que 
determinou o recolhimento da complementação das custas 
processuais, o que extrapolava a competência do servidor.  
 
Ao votar, o ministro Luiz Fux apontou que cabe razão à empresa 
quando diz que a decisão que determinou o    recolhimento   de 
diferença de taxa judiciária para possibilitar o  arquivamento  do 
 processo  não  seria  mero  despacho  de expediente,   mas sim 
decisão   interlocutória,   com   carga   decisória.  O  relator esclareceu 
que  os  despachos  são  pronunciamentos  meramente ordinatórios  e 
visam  impulsionar  o  andamento  do  processo;  a decisão 
interlocutória,  por  sua vez, tem caráter decisório por causar prejuízo 
a alguma das partes. 
 
Sobre a intempestividade, o ministro Fux citou que a decisão, por ter 
caráter decisório, não poderia ser feita por um serventuário, e, por 
isso, se torna inexistente. Assim, não poderia contar prazo para a 
interposição do recurso cabível.  
 
A decisão da Primeira Turma, no entanto, manda que os autos 
retornem ao TJRJ,para julgamento do cabimento do recolhimento da 
taxa. 
Leia mais... 
 
É nula penhora de bem de espólio realizada após adjudicação a 
particular  
 
A penhora realizada sobre bem de espólio já adjudicado a particular é 
nula. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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que negou o pedido de credor para validar a penhora feita sobre parte 
de imóvel adquirido do espólio pela viúva.  
 
As dívidas habilitadas no inventário eram superiores ao patrimônio, o 
que levou a viúva meeira a quitar todo o débito com seus próprios 
recursos, assumindo a propriedade dos bens. O inventário teve início 
em agosto de 1987, os bens foram adquiridos em troca da dívida em 3 
de agosto e a adjudicação ocorreu em 26 de agosto de 1988.  
 
Em paralelo, iniciada em outubro de 1987, corria execução contra o 
espólio – na qual a viúva não foi parte, atuando apenas como 
representante – em que se penhorou o bem em 24 de agosto de 1988. 
A intimação para a penhora foi efetuada em 26 de agosto.  
 
Em embargos de terceiro, a viúva conseguiu anular a penhora de 50% 
do imóvel pertencente ao espólio. Contra essa decisão, o credor 
recorreu ao STJ, alegando que a anulação violaria a coisa julgada, 
configurada pela não interposição pela viúva de recurso contra a 
penhora, e que a adjudicação constituiria fraude à execução, por 
frustrar o pagamento de dívidas vencidas e não pagas.  
 
Mas o ministro Luis Felipe Salomão negou a existência de fraude ou 
violação à coisa julgada. O relator esclareceu que o credor não se 
habilitou no processo de inventário, mas moveu execução contra o 
espólio, do qual a viúva era representante. Porém, quando da 
notificação da penhora, o espólio já não existia, o que impedia que a 
viúva recorresse, por falta de legitimidade. No entanto, por ter atuado 
somente como representante do espólio, sem ser ela própria 
executada, a viúva tem legitimidade para os embargos de terceiros, já 
que a penhora lhe afetaria o patrimônio.  
 
O ministro manteve o entendimento do Tribunal de Justiça de Goiás, 
no sentido de que, com a realização da adjudicação anterior à 
penhora, o imóvel que era de propriedade do espólio transferiu-se 
para a viúva, que assumiu todos os direitos de domínio e posse. 
“Assim”, afirma o acórdão estadual, “conclui-se que referido imóvel 
não poderia ter sido objeto de penhora na presente execução, haja 
vista que não pertencia mais ao espólio”.  
 
“No caso vertente, verifica-se que não se trata de substituição 
processual pelo herdeiro, vez que não houve a partilha e a 
inventariante não ficou como herdeira e, sim, como proprietária do 
imóvel. Dessa forma, ela não responde pelas dívidas assumidas pelo 
espólio”, completou o tribunal local.  
Leia mais... 
 
Enfam e CNJ iniciaram o primeiro curso on-line para capacitar 
magistrados  
 
Em parceria com o Conselho Nacional de Justiça, a Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) iniciou em 
27/09 o primeiro curso de Administração Judiciária on-line. Ele será 
dividido em dois módulos – Gestão Cartorária e Gestão de Pessoas – 
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e terá duração de 20 horas cada. O objetivo é cumprir a Meta 8 do 
Judiciário, que consiste em capacitar, até o fim de 2010, pelo menos 
metade dos mais de 15 mil juízes brasileiros. A conclusão com 
aproveitamento do curso será considerada para fins de vitaliciamento 
e de promoção na carreira. 
Leia mais...  
 
Mesmo extinta, Lei de Imprensa ainda é tema de muitos recursos 
no STJ  
 
De acordo com a decisão do Supremo Tribunal Federal proferida em 
abril de 2009 no julgamento da Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) n. 130/DF, a Lei de Imprensa (Lei n. 
5.520/1967) deixou de produzir efeitos desde a promulgação da 
Constituição Federal de 1988. Na falta de lei específica sobre o tema, 
os magistrados utilizam a legislação civil e a própria Constituição para 
julgar casos de supostos abusos da liberdade de informação.  
 
Diferentemente da declaração de inconstitucionalidade, a lei pré-
constitucional não recepcionada em julgamento de ADPF não está 
sujeita à regra da modulação temporal de efeitos. É como se ela 
nunca tivesse existido. Por isso, não cabe ao Judiciário fixar a partir 
de quando essa lei deixa de valer. Esse é o entendimento adotado no 
STF. 
 
Apesar de extinta do ordenamento jurídico brasileiro há mais de 20 
anos, os dispositivos da Lei de Imprensa ainda são base de muitas 
decisões judiciais. O destino e tratamento dos recursos nessas ações 
são, frequentemente, tema de discussão.  
 
O fundamental para o STJ é evitar que, por um lado, acórdãos 
impugnados sobrevivam com base na Lei de Imprensa e, por outro, 
que decisões com outros fundamentos sejam desnecessariamente 
anuladas. Entre os inúmeros processos em trâmite no STJ que tratam 
desta lei, a ministra Nancy Andrighi identificou quatro situações, cada 
uma com solução distinta.  
 
Na primeira hipótese, a lei foi utilizada como fundamento do acórdão, 
e o recurso discute a aplicação e interpretação da lei. Nesse caso, o 
STJ tem anulado o acórdão, ainda que sem pedido para isso, e 
devolvido o processo à origem para que outro acórdão seja proferido, 
sem a aplicação da lei não recepcionada. 
 
Há processos em que a lei foi aplicada e o recurso pede seu 
afastamento. Aí a anulação não é necessária. Na maioria dos casos, é 
possível o julgamento do recurso porque a impossibilidade de 
aplicação da Lei de Imprensa já foi debatida no processo. Assim, o 
acórdão é reformado, afastando a norma. É claro que solução 
diferente poderá ser adotada, em caráter excepcional, em razão das 
peculiaridades de cada caso. 
 
A terceira situação trata da não aplicação da Lei de Imprensa no 
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acórdão e o recurso pede sua incidência. Nessas hipóteses, em geral, 
o recurso não é conhecido porque invoca aplicação de lei inválida. 
 
Por fim, a situação mais complexa traz acórdão e recurso com duplo 
fundamento: na lei civil e na Lei de Imprensa, o que demanda análise 
caso a caso. Mesmo assim, foram estabelecidos alguns parâmetros. 
Se o duplo fundamento se referir ao mesmo tema e o recurso tratar 
apenas da Lei de Imprensa, aplica-se a Súmula n. 283/STF e 
mantém-se o acórdão. A súmula estabelece que “é inadmissível 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.” 
 
Quando o duplo fundamento se refere ao mesmo tema e só a parcela 
da legislação civil for questionada, o recurso é conhecido para 
discussão dessa parcela. Mas, se o duplo fundamento trata de temas 
diversos, aprecia-se a questão caso a caso. O acórdão só será 
anulado se a aplicação da Lei de Imprensa, devidamente contestada 
pela parte, comprometer o julgamento por completo devido à 
manutenção de acórdão fundado em lei não recepcionada. 
Leia mais... 
 
Ausência de data em nota promissória pode ser sanada por 
informação em contrato a ela vinculado  
 
A simples ausência de local e data de emissão em uma nota 
promissória não justifica a extinção de seu processo de execução, 
quando é possível a verificação da informação no contrato vinculado 
ao título. Esse foi o entendimento unânime da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, que acompanhou o voto do relator do 
processo, ministro Luis Felipe Salomão.  
 
No caso, um escritório de advocacia entrou com ação de execução 
contra uma empresa de importação e exportação para receber R$ 500 
mil relativos a nota promissória empenhada em razão de serviços 
contratados e prestados.  
 
A empresa contestou a ação, por meio de uma exceção de pré-
executividade. Alegou que faltava à nota promissória dois dados 
essenciais, sem os quais seria nula: a data e o local da emissão.  
 
O Juízo de Direito da 18ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte 
rejeitou os argumentos da empresa e a condenou ao pagamento de 
10% do valor da execução a título de honorários advocatícios. A 
empresa recorreu ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), que 
negou novamente o pedido de reconhecimento da nulidade, sob o 
argumento de que a promissória estaria vinculada a contrato de 
prestação de serviços, o qual continha todas as informações 
necessárias. Novamente, a empresa recorreu, e o TJMG acabou 
aplicando multa por protelação.  
 
No recurso ao STJ, a defesa da empresa alegou inicialmente que não 
caberia a multa. Voltou a afirmar a nulidade da promissória pela falta 
do local e data de emissão. Também afirmou que, para verificar a 
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existência do suposto vício, seria desnecessária dilação probatória, 
sendo necessário apenas o estudo do processo.  
 
No seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão apontou, inicialmente, 
que a multa não deveria ser aplicada. Segundo o ministro, o recurso 
não tem caráter protelatório, mas propósito de prequestionamento e, 
portanto, incidiria a Súmula n. 98/STJ.  
 
Quanto à nota promissória, o ministro reconheceu que a 
jurisprudência do Tribunal admite a validade do título, mesmo com a 
falta de dados, se este for vinculado a contrato com todas as 
informações obrigatórias. Assim, nos casos em que é possível tal 
verificação no contrato, não cabe extinguir a execução somente pelo 
fato de inexistir data da emissão.  
 
O ministro Salomão afirmou que a nota promissória deve seguir a 
sorte do contrato. Para ele, a discussão da validade da execução 
passa para o contrato em si, o que não pode ser analisado pelo 
Tribunal devido à Súmula n. 5/STJ.  
 
O ministro também afastou a cobrança dos honorários arbitrados em 
primeira instância. Ele ressaltou que somente são devidos honorários 
advocatícios em sede de exceção de pré-executividade quando esta 
for acolhida.  
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Brasil tem terceira maior população carcerária do mundo 
Com 494.598 presos, o Brasil possui a terceira maior população 
carcerária do mundo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos e da 
China. O dado foi apresentado nesta quinta-feira (23/09) no Seminário 
Justiça em Números pelo coordenador do Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (DMF) do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Luciano Losekann. O juiz criticou 
a forma como a Justiça Criminal é tratada dentro do Judiciário 
brasileiro, “como o primo pobre da jurisdição”. “É uma área 
negligenciada, sobretudo pela Justiça Estadual. Os tribunais precisam 
planejar de forma mais efetiva o funcionamento da Justiça Criminal”, 
afirmou. Clique aqui para ver a apresentação na íntegra. 

Leia mais   

   

TSE alerta para e-mail falso sobre pendências no cadastro 
eleitoral  
O Tribunal Superior Eleitoral não faz comunicado aos eleitores através 
de e-mails. Circula na internet uma nova mensagem falsa em nome do 
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TSE, informando que o eleitor estaria com pendências junto a Justiça 
Eleitoral e que seu título de eleitor pode ser cancelado. 

Leia mais  
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0002298-44.2006.8.19.0003 – Rel: Des. Horácio dos Santos Ribeiro 
Neto, J: 24-08-2010, P: 13-09-2010 
 
Direito Administrativo. Meio Ambiente. Zona de Preservação 
Permanente. Praia. Construções irregulares. Necessidade de 
demolição e restauração da área destruída. Primeira apelação 
desprovida, provendo-se parcialmente o segundo recurso. 
1. Se a ré constrói em zona de preservação permanente, deve ser 
condenada a demolir todas as edificações realizadas, restaurando o 
meio ambiente degradado. 
2. Primeira apelação a que se nega provimento, provendo-se 
parcialmente o segundo recurso. 
 
0141992-34.2006.8.19.0001 - Rel: Des. Horácio dos Santos Ribeiro 
Neto, J: 24-08-2010, P: 30-08-2010 
 
Responsabilidade Civil. Acidente de ônibus. Responsabilidade 
objetiva. Apelação parcialmente provida. 
1. Contendo os autos todas as provas necessárias ao deslinde da lide, 
descabe anular o processo. 
2. Ademais, se irá julgar favoravelmente a quem aproveitaria a 
nulidade. 
3. Não impede o art. 7º., IV, CF a fixação dos honorários periciais em 
salários mínimos. 
4. É objetiva a responsabilidade das empresas de ônibus pelos danos 
causados a transeuntes. 
5. Aplicação da regra do art. 37, § 6º. CF. 
6. Hipótese em que, ademais, a prova demonstra a culpa de seu 
preposto. 
7. Obrigação da transportadora em indenizar ao motociclista os danos 
sofridos. 
8. Fixação da incapacidade total temporária nos termos do laudo 
pericial, fixando-se a incapacidade parcial definitiva em 37,5%. 
9. Reconhecimento da existência de danos estéticos, ante as 
cicatrizes decorrentes do evento. 
10. Danos morais configurados. 
11. Primeiro e quarto agravos retidos que não são conhecidos, 
desprovidos o segundo e o terceiro agravos, com parcial provimento à 
apelação. 
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0143876-69.2004.8.19.0001 – Rel:  Des. Antonio Saldanha Palheiro, 
J: 24-08-2010, P: 30-08-2010 
 
Monitória. A causa de pedir da ação monitória é a existência de 
documento escrito, sem eficácia de título executivo, cujo conteúdo 
revele diretamente a relação urídica estabelecida entre as partes e 
identifique a obrigação exigida. Prescrição. Inocorrência. 
1- legitimidade ativa. Sub-rogação legal. As partes realizaram contrato 
de vendor, que é uma avença bancária por força do qual o vendedor e 
comprador financiam a compra e venda de mercadorias que fazem 
entre si, junto a uma instituição financeira, garantindo o primeiro, por 
fiança, o pagamento. 
2- a autora, na condição de fornecedora, garantiu o pagamento das 
dívidas contraídas pelo comprador, assim, ao pagar a dívida pela qual 
era obrigada, subroga-se nos direitos do credor - artigo 346 do cc/02. 
3- no direito cambiário, a prescrição opera-se sobre a ação, perdendo 
o credor o direito de propor a execução, porém, permanecendo intacto 
o direito material ao crédito, que só prescreverá quando transcorrido o 
prazo do código civil para cobrança deste. 
4- a nota promissória acostada na inicial não se reveste das primazias 
do título de crédito e se resume a prova escrita da dívida. Ademais, a 
causa de pedir baseia-se na sub-rogação das dívidas oriundas do 
contrato de financiamento realizado junto ao Citibank, cujos 
vencimentos foram no ano de 1999. 
5- considerando que a nota promissória e as dívidas subrogadas 
venceram na vigência do cc/16, quando ainda vigente o prazo 
prescricional de 20 anos para a propositura da ação monitória, aplica-
se o art. 206, § 5º, Inciso i, do cc/2002, considerando a regra 
transitória do art. 2.028, do mesmo diploma. Ação monitória ajuizada 
em 17/12/2004, portanto, dentro do prazo prescricional. 
6 - impugnação aos cálculos do perito. Cálculos elaborados em 
obediência aos critérios estabelecidos na decisão de fls. 966 deste 
relator. 
7- juros e multa calculados com base no contrato de financiamento. 
Provimento parcial de ambos os recursos. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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